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Parágrafo único. A contribuição efetuada pelo servidor na situação de que 
trata o caput não será computada para cumprimento dos requisitos de 
tempo de carreira, tempo de efetivo exercício no serviço público e tempo 
no cargo efetivo para concessão de aposentadoria.
......................................................................................................
..........................
Art. 92-A.  ......................................................................................
........................
......................................................................................................
..........................
§ 3° O período de licença sem remuneração contará como tempo de con-
tribuição para fi ns de aposentadoria, caso seja realizado o devido recolhi-
mento.
§ 4° No retorno do período de licença sem remuneração, o servidor deverá, 
no prazo de até 90 (noventa) dias, apresentar ao órgão de origem a Cer-
tidão de Situação Previdenciária (CSP) e, se houver débito previdenciário, 
autorizar o desconto da dívida em folha.
......................................................................................................
........................”
Art. 142. Ficam extintos 6 (seis) cargos de Chefe de Seção de Comando 
Intermediário, padrão GEP-DAS-011.3, previstos no Anexo II da Lei Com-
plementar Estadual n° 053, de 7 de fevereiro de 2006.
Art. 143.  Revogam-se:
I - da Lei Estadual n° 4.491, de 28 de novembro de 1973, os seguintes 
dispositivos:
a) as Seções II a IV do Capítulo V do Título II, e seus arts. 57 a 69;
b) o Título III, e seus arts. 83 a 104;
c) arts. 119 e 120; e
d) art. 127.
II - o art. 18, caput e §§ 1° e 2°, da Lei Estadual n° 5.162-A, de 16 de 
outubro de 1984;
III - da Lei Estadual n° 5.251, de 1985, os seguintes dispositivos:
a) incisos II e III do caput do art. 52;
b) §§ 1° a 4° do art. 52;
c) § 2° do art. 55;
d) o art. 56;
e) os art. 58 a 61;
f) § 4° do art. 66;
g) § 3° do art. 71;
h) a Seção VI do Capítulo I do Título III, e seus art. 75 a 80;
i) as Sessões II e III do Capítulo II do Título IV, e seus arts. 101 a 113;
j) art. 138, caput e parágrafo único;
k) art. 146; e
l) art. 154.
IV - da Lei Complementar Estadual n° 039, de 2002, os seguintes dispo-
sitivos:
a) alínea “d” do inciso I do art. 3°;
b) § 4° do art. 3°; 
c) inciso IV do art. 5°;
d) Seção IV do Capítulo III do Título I, e seu art. 24;
e) incisos III, VII e VIII do art. 84; e
f) inciso VII do § 1° do art. 86.
Art. 144. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, 
cumprindo à Administração Estadual, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados desta data, adotar todas as medidas necessárias à sua im-
plementação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de dezembro de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado 

MENSAGEM Nº 102/2021-GG
BELÉM, 16 DE DEZEMBRO DE 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO 
(CHICÃO)
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Local 
Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados,
Venho comunicar a Vossas Excelências que, nos termos do art. 108, § 1º, 
da Constituição Estadual, resolvi vetar parcialmente, por contrariar o inte-
resse público, o Projeto de Lei Complementar nº 08/21, de 7 de dezem-
bro de 2021, que “Institui o Sistema de Proteção Social dos Militares do 
Estado do Pará; altera e revoga dispositivos da Lei Complementar Estadual 
n° 039, de 09 de janeiro de 2002; revoga dispositivos da Lei Estadual n° 
4.491, de 28 de novembro de 1973, da Lei Estadual n° 5.162-A, de 16 
de outubro de 1984 e da Lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 1985”.
A Lei Estadual nº 4.491, de 28 de novembro de 1973, nos arts. 19 e 20, 
atribui o percentual de 5% (cinco por cento) por cada quinquênio com-
pletado que incide sobre o valor do soldo, gratifi cações e indenizações 
incorporáveis e não somente ao soldo integral ou proporcional. Por esse 
motivo, o § 1º do art. 66 do Projeto de Lei Complementar, ora vetado, es-
tabeleceu um confl ito de normas. Assim, o interesse público determina 
o veto ao dispositivo citado.
Essas, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, são as razões 
que me levaram a vetar parcialmente o Projeto de Lei Complementar em 
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação de Vossas Excelências.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.081, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
Regulamenta a Lei Estadual nº 9.369, de 3 de dezembro de 2021, que 
institui, a todos os agentes públicos do Poder Executivo do Estado, a obri-
gatoriedade da entrega do comprovante de vacinação contra a COVID-19.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos V, da Constituição Estadual,
D E C R E T A:
Art. 1º  Os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta, 
por meio de suas unidades de gestão de pessoas, deverão solicitar dos 
respectivos agentes públicos a apresentação do comprovante da vacinação 
contra a Covid-19 até o dia 20 de dezembro de 2021.
§ 1º  Para os fi ns deste Decreto consideram-se agentes públicos os servi-
dores públicos ocupantes de cargo efetivo ou comissionado, os militares do 
Estado, os servidores temporários e os empregados públicos lotados em 
órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta, Empresas 
Públicas, Sociedades de Economia Mistas e Representações.
§ 2º  A comprovação de que trata o caput deste artigo será feita mediante 
o envio de cópia do cartão de vacinação ou do Certifi cado Nacional de Va-
cinação – Covid-19, em sua versão impressa, emitido a partir do aplicativo 
ou na versão web do Conecte SUS Cidadão.
§ 3º  Não apresentada a comprovação no prazo previsto no caput deste ar-
tigo, será o agente público notifi cado pelo titular do órgão ou entidade, de 
acordo com o modelo do Anexo Único deste Decreto, para fazê-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, sob a advertência de que a inobservância ensejará 
a instauração de procedimento disciplinar.
§ 4º  A obrigação de comprovar a vacinação também será exigida nos 
termos e prazos deste Decreto do agente que estiver exercendo suas atri-
buições na modalidade de teletrabalho.
§ 5º  O agente que na data informada no caput deste artigo estiver legal-
mente afastado de suas atribuições deverá apresentar o comprovante de va-
cinação no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do seu efetivo retorno.
Art. 2º  Aqueles que não comprovarem terem recebido a primeira dose ou 
dose única da vacinação contra a Covid-19 ou não apresentarem justa cau-
sa fi carão sujeitos à responsabilização disciplinar na forma do inciso IV do 
art. 177 e do art. 199, ambos da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 
1994, ou da legislação aplicável, bem como fi carão impedidos de perma-
necer nos seus locais de trabalho, sendo-lhes atribuída falta injustifi cada.
§ 1º  Também fi cará sujeito às disposições do caput deste artigo o agente 
que não apresentar a imunização completa, com a segunda dose da vacina, 
de acordo com esquema vacinal disponibilizado pelo Município de lotação.
§ 2º  Considera-se justa causa para fi ns de escusa da obrigatoriedade de 
imunização:
I - comprovação, por atestado médico, da impossibilidade de administra-
ção de quaisquer das vacinas dispensadas pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) contra a Covid- 19; ou
II - demonstração, por meio do calendário vacinal emitido pela Secretaria 
Municipal de Saúde, da falta de disponibilização do esquema vacinal com-
pleto para o residente naquele Município.
Art. 3º  Incumbirá à unidade de gestão de pessoas do órgão ou entidade a veri-
fi cação do cumprimento dos prazos e obrigações previstos neste Decreto, bem 
como a realização dos competentes registros nos assentamentos funcionais.
Parágrafo único.  Transcorridos os prazos de que tratam os arts. 1º e 2º 
deste Decreto sem que o agente público tenha apresentado os respectivos 
comprovantes ou justifi cativa adequada, a unidade de gestão do órgão ou 
entidade comunicará os fatos à autoridade competente para instauração 
de procedimento administrativo de natureza disciplinar, nos termos da le-
gislação aplicável.
Art. 4º  Poderão ser utilizados os registros e informações anteriormente for-
necidas pelos agentes públicos para o cumprimento das disposições do De-
creto Estadual nº 800, de 31 de maio de 2020 e suas alterações posteriores, 
dispensando, neste caso, a notifi cação de que trata o art. 1º deste Decreto.
Art. 5º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 17 de dezembro de 2021.       
HELDER BARBALHO
Governador do Estado

ANEXO ÚNICO
MODELO DE NOTIFICAÇÃO DO AGENTE PÚBLICO

Notifi cação nº ___/2021                                                
Belém, __ de dezembro de 2021.
A Sua Senhoria o Senhor
NOME DO(A) AGENTE PÚBLICO(A)
Servidor(a) do(a) (nome do órgão ou entidade)
Assunto: Comprovação da Vacinação contra a Covid-19
Senhor(a) Servidor(a),
Com os meus cumprimentos, informo que no dia 6 de dezembro de 2021 
foi publicada a Lei Estadual nº 9.369, de 3 de dezembro de 2021, que 
institui a todos os agentes públicos do Poder Executivo do Estado, a obri-
gatoriedade da entrega do comprovante de vacinação contra a Covid-19.
Ademais, nos termos do respectivo regulamento, estabeleceu-se a obriga-
toriedade de apresentação do comprovante de vacinação até o dia 20 de 
dezembro de 2021, podendo ser feito mediante cópia do cartão de vacinação 
ou Certifi cado Nacional de Vacinação – Covid-19, em sua versão impressa, 
emitido através do aplicativo ou na versão web do Conecte SUS Cidadão.
Em sendo assim, NOTIFICO-O(A) a, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:
1) Apresentar comprovante de vacinação perante a (unidade de gestão de 
pessoas do órgão); ou
2) Comprovar, mediante a apresentação de atestado médico, a impossibili-
dade de administração de quaisquer das vacinas dispensadas pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) contra a Covid-19, ou ainda, demonstrar, através 
do calendário vacinal, emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, a falta 
de disponibilização do esquema vacinal completo no Município de lotação.


